
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.898 - RS 
(2015/0180850-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NELCY GOMES KURTZ 
ADVOGADO : HUGO ANTÔNIO DE BITENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO A RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO POR INEXISTIR REPERCUSSÃO GERAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
1. O Mandado de Segurança impetrado contra ato jurisdicional é medida 
excepcional, somente cabível em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de 
poder.
2. In casu, o Terceiro Vice-Presidente do Tribunal de Justiça julgou prejudicado 
o agravo interposto contra decisão que indeferiu o processamento do Recurso 
Extraordinário manejado contra julgado do STF que atribuiu Repercussão Geral - 
RE 562.045/RS, reconhecendo a constitucionalidade da aplicação de alíquota 
progressiva no ITCD.
3. Destarte, indeferido o Recurso Extraordinário por já ter o Supremo Tribunal 
Federal declarado não haver Repercussão Geral da matéria, tem-se que o writ é 
manifestamente incabível.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília, 16 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.898 - RS 
(2015/0180850-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NELCY GOMES KURTZ 
ADVOGADO : HUGO ANTÔNIO DE BITENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Recurso Ordinário.

A parte agravante alega:

Como não foi admitido pelo tribunal estadual o recurso endereçado 
ao STF, o mandado de segurança é o único remédio capaz de fazer transitar o 
recurso da impetrante. Do contrário, o direito que se está defendendo não poderia 
mais ser apreciado pelo Poder Judiciário.

A Constituição Federal garante aos litigantes o direito ao devido 
processo legal, à ampla defesa e o acesso à justiça, duplo grau de jurisdição e 
motivação das decisões judiciais, entre outras garantias, (art. 5º, LIV, LV, XXXV, 
LX). A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito.

Em seus recursos, a recorrente sustentou que a decisão recorrida 
viola direta e literalmente o § 1º do art. 145 da Constituição Federal, porque deu 
validade a lei estadual, que não encontra amparo no referido dispositivo 
constitucional.

A matéria acerca de progressividade da alíquota ainda não está 
consolidada no STF. A questão está controvertida, pois há indicação de violação 
ao § 1º do art. 145 da Constituição Federal (fl. 304)

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.898 - RS 
(2015/0180850-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.12.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

A irresignação não merece prosperar.
O Mandado de Segurança impetrado contra ato jurisdicional é 

medida excepcional, somente cabível em casos de flagrante ilegalidade ou abuso 
de poder.

In casu, o 3o Vice-Presidente do Tribunal de Justiça julgou 
prejudicado o agravo interposto contra decisão que indeferiu o processamento do 
Recurso Extraordinário, manejado contra de julgado do STF que atribuiu 
Repercussão Geral - RE 562.045/RS, reconhecendo a constitucionalidade da 
aplicação de alíquota progressiva no ITCD. Confira-se a fundamentação do 
decisum:

Com efeito, os recursos extraordinários interpostos 
pelas partes estavam sobrestados em razão do reconhecimento, 
pelo STF, de repercussão geral a respeito da matéria, a 
constitucionalidade da lei Estadual que instituiu alíquotas 
progressivas para o imposto incidente sobre a transmissão causa 
mortis e a doação de bens e direitos.

Sobreveio o julgamento de mérito, nos seguintes 
termos:

(...)
Os autos foram devolvidos à Câmara que, 

reapreciando a matéria, deu provimento ao agravo interno, de sorte 
que a decisão restou adequada ao resultado do Recurso 
Extraordinário mencionado.

Diante disso a autoridade impetrada declarou 
prejudicados os recursos impetrados, seguindo os precedentes do 
STF [...]

Cumpre ainda que se ressalte que nenhuma 
eficácia teria o instituto da repercussão geral caso fossem 
indiscriminadamente admitidos para processamento os recursos 
em que se as teses deduzidas são divergentes da sufragada pelo 

Documento: 1484403 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2016 Página  3 de 4



 
 

 

julgado. Assim fosse não alcançaria a sua finalidade, que é 
justamente a de dar celeridade aos processos, e atender ao 
princípio da razoável duração do processo, ao inadmitir recursos 
desnecessários.

Destarte, indeferido o Recurso Extraordinário por já ter o Supremo 
Tribunal Federal declarado não haver Repercussão Geral da matéria, tem-se que 
o writ é manifestamente incabível.

A propósito, colaciono julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO 
JUDICIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DE AGRAVO 
EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIA INADEQUADA. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF.

1. O Mandado de Segurança é via inadequada para 
atacar decisão que nega seguimento a Agravo contra inadmissão 
de Recurso Extraordinário (art. 544 do CPC). Nesse sentido: 
AgRg no MS 18.335/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, DJe 24.4.2013; AgR na Rcl 9155, Relator Min. Ayres 
Britto, Tribunal Pleno, DJ 18.2.2011.

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no MS 20.606/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe 24/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO QUE 
NEGOU SEGUIMENTO A RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
POR INEXISTIR REPERCUSSÃO GERAL. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Não cabe mandado de segurança contra 
acórdão da Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, 
proferido em sede de agravo regimental, que indefere o 
processamento de recurso extraordinário diante da inexistência de 
repercussão geral, já reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no MS 21.062/RS, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/10/2014, DJe 
17/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA CONTRA ATO DA VICE-PRESIDÊNCIA. 
DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE QUE RECONHECE 
ABUSO DO DIREITO DE RECORRER. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
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1. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado 
contra ato da Vice-Presidência do STJ, que em despacho de mero 
expediente não processou os terceiros Embargos de Declaração 
com base na constatação de abuso do direito de recorrer contra a 
decisão que inadmitiu Recurso Extraordinário.

2. A negativa de admissibilidade do Recurso 
Extraordinário teve por fundamento a orientação do STF de que 
não há repercussão geral nos apelos que questionam acórdãos que 
se limitam a versar sobre regra técnica de admissibilidade nos 
recursos de competência dos Tribunais Superiores (in casu, 
Súmula 7/STJ).

3. Por essa razão, o Agravo do art. 544 do CPC, 
em tal hipótese, é inadmissível.

4. Conforme detalhadamente retratado na decisão 
monocrática, ora impugnada, a Corte Especial ratificou o acerto da 
decisão que inadmitiu o Recurso Extraordinário e o Agravo 
subsequentemente interposto, por meio de acórdãos proferidos em 
Agravo Regimental e nos primeiros e nos segundos Embargos de 
Declaração.

5. A insistência da parte levou a Vice-Presidência 
deste Tribunal Superior a processar os terceiros aclaratórios como 
mero expediente representativo do abuso do direito de recorrer, 
razão pela qual o fez mediante simples despacho monocrático.

6. Nos termos acima delineados, tem-se que o 
impetrante, ora agravante, não produziu prova pré-constituída do 
direito líquido e certo a ser tutelado por meio de Mandado de 
Segurança.

7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no MS 19.388/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/02/2015, DJe 
05/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO APONTADO COMO COATOR. 
ACÓRDÃO DA CORTE ESPECIAL DO STJ. NÃO 
CABIMENTO.

1. A jurisprudência pacífica do STJ é no sentido de 
que não cabe Mandado de Segurança contra acórdão proferido 
pela Corte Especial deste Tribunal.

2. Assim, é irrelevante provocar o debate quanto 
ao suposto conteúdo teratológico do ato impugnado, uma vez que 
não se trata de acórdão de órgão fracionário, mas da própria Corte 
Especial, órgão jurisdicional máximo do STJ, que não pode figurar, 
ao mesmo tempo, como autoridade coatora e órgão julgador.

3. Acrescente-se que já se assentou também a 
impossibilidade da impetração de Mandado de Segurança para 
questionar acórdão que confirma o juízo negativo de 
admissibilidade do Recurso Extraordinário, precisamente a 

Documento: 1484403 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2016 Página  5 de 4



 
 

 

hipótese dos autos.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no MS 21.430/BA, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 
26/02/2015, DJe 31/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO A AGRAVO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL.

INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA DO ATO. DECISÃO AMPARADA EM 
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. O mandado de segurança impetrado contra ato 
jurisdicional é medida excepcional, somente cabível em casos de 
flagrante ilegalidade ou abuso de poder.

2. No caso, negou-se seguimento ao agravo 
interposto contra a decisão que julgou prejudicado e indeferiu 
liminarmente o recurso extraordinário sob o amparo da sistemática 
da repercussão geral ao fundamento de que manifestamente 
incabível de acordo com o entendimento jurisprudencial firmado no 
Supremo Tribunal Federal, entendimento mantido pela Corte 
Especial em sede de agravo regimental e nos aclaratórios 
posteriores.

3. No julgamento dos terceiros embargos de 
declaração, determinou-se a certificação do trânsito em julgado, 
uma vez que o manejo de recurso manifestamente incabível não 
interrompe a fluência do prazo recursal, com imediata baixa dos 
autos.

4. Não obstante, houve o manejo de outros 
aclaratórios, que foram autuados como expediente avulso, 
ensejando o despacho no sentido de que não havia nada a ser 
deferido.

5. Desse modo, não há direito líquido e certo a ser 
amparado na via mandamental. As decisões proferidas nos autos 
do AG 1370615/BA tiveram por base firme entendimento 
jurisprudencial da Suprema Corte, consubstanciando-se, na 
verdade, a presente impetração recalcitrância do impetrante.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no MS 21.661/DF, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 06/05/2015, DJe 25/05/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0180850-0 RMS    48.898 / RS

Números Origem:  02110800177724  04857804220148217000  10800177724  4857804220148217000  
70062932173

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELCY GOMES KURTZ
ADVOGADO : HUGO ANTÔNIO DE BITENCOURT E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NELCY GOMES KURTZ
ADVOGADO : HUGO ANTÔNIO DE BITENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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